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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MATINHA/MA.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, através do Promotor de Justiça

 abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais, em especial àquela prevista no artigo 129

da Constituição da República, no Art. 25 da Lei nº 8.625/93, vem perante Vossa Excelência

propor a presente

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

 

 em face de LINIELDA NUNES CUNHA, Prefeita Municipal de Matinha, inscrita

 no CPF/MF sob o nº 686.792.543-04, nascida em 27/07/1977, residente e domiciliada à Rua Gov.

 José Sarney, s/nº, Centro, Matinha/MA, podendo ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal

de Matinha/MA, situada na Avenida Major Heráclito Alves da Silva, s/nº, CEP 65.218-000,

Centro, Matinha/MA, nos termos do que abaixo segue:
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DA LEGITIMIDADE ATIVA

 

O Ministério Público é a instituição constitucionalmente incumbida da

defesa do patrimônio público e dos interesses difusos, dentre os quais se poderiam arrolar a

probidade administrativa e os princípios que devem reger a Administração Pública (legalidade,

impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade, eficiência), tudo conforme artigo 127, 

 caput, 129, inciso III e 37, caput, § 4º, todos da Carta Maior:

 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do patrimônio públicoe social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos.

 

No plano infraconstitucional, a Lei n.º 8.429/92 (Lei de combate à

Improbidade Administrativa), também atribuiu de forma expressa a legitimidade ativa ao

Ministério Público para a ação de improbidade administrativa:

 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Públicoou pela pessoa jurídica interessada
[...]”.

 

E, como não poderia deixar de ser, a questão também se encontra

pacificada na jurisprudência, a teor do que dispõe a Súmula 329, do Superior Tribunal de

Justiça:

 

STJ – Súmula 329 – O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do Patrimônio público.

 

Restando bem caracterizada a legitimidade para a propositura, passemos

aos fatos.

DOS FATOS

Costa dos autos da Notícia de Fato nº 260-010/2017-SIMP (arquivada na

Promotoria de Justiça), instaurada pela Promotoria de Justiça de Matinha/MA para verificar a

 regularidade da contratação de sociedade empresária para o fornecimento de refeições prontas.
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A análise técnica do processo licitatório realizada pela Assessoria

 Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, através do Parecer Técnico n° 404/2017-AT/GPJ (anexo

), deu conta das seguintes irregularidades no certame licitatório em referência:

 1. Ausência de termo de autuação;

2.Ausência de comprovação de recursos orçamentários (art. 7º, § 2º, III;

art. 14, caput, e art. 38, caput, todos da Lei nº 8.666/1993);

 3. Ausência de declaração do ordenador de despesa sobre adequação com a

lei orçamentária (Lei nº 101/2000, Art. 16, II)

4.Ausência de pareceres técnicos ou jurídicos sobre a licitação (art. 38,

VI, da Lei nº 8.666/1993);

 5. Ausência de data no Termo de Referência;

6.Falhas no orçamento base (art. 43, IV; art. 15, § 7º, ambos da Lei

 8.666/1993 c/c art. 3º, I, da Lei nº 10.520/2002);

7.Desrespeito ao princípio da segregação das funções (Princípio da

Moralidade Administrativa);

8.Ausência de informações de execução;

9.Exigências de qualificação insuficiente;

10.Publicidade insuficiente quanto a alterações no edital (art. 21, § 4º,

Lei nº 8.666/1993);

11.Deficiência de publicidade do aviso de licitação (Princípio da

publicidade);

12.Deficiência de publicidade e acesso ao edital da licitação (Princípio

da publicidade);

13.Atestado de capacidade técnica insuficiente;

14.Incongruência de datas em etapas da licitação;

15.Ausência de comprovante de empenho;

16.Ausência de designação de fiscal do contrato (art. 67, da Lei

8.666/1993).

Num. 12842005 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:30
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573027400000012249364
Número do documento: 18071616573027400000012249364



Instada a se manifestar sobre as irregularidades, a Prefeitura Municipal

 apresentou justificativa e documentos (anexos) que demonstraram a inexistência ou supriram as

 irregularidades elencadas nos tópicos: 1, 2, 3, 5, 8, 9, 13, 14 e 15.

     Em relação às irregularidades descritas nostópicos4, 6, 7, 10, 11, 12 e16,

não houve nenhum saneamento, nem as justificativas apresentadas se mostram suficientes para

 sanar o desrespeito às normas infringidas e/ou princípios infrigidos.

Conforme se pode verificar, os atos praticados no curso do processo

licitatório atentaram contra os princípios da legalidade, publicidade e moralidade.

Hoje, a publicação e possibilidade de obtenção de edital por meio

eletrônico é regra que deve ser seguida pela administração para garantir a ampla participação

de possíveis licitantes.

Note-se, ainda, as diversas lesões ao princípio da legalidade, uma vez

que disposições da Lei de Licitações não foram seguidas.

DA IMPROBIDADE

Conceitua-se o ato de improbidade administrativa como sendo aquele

praticado por agente público, no exercício de suas funções, contrário às normas da moral, à

lei, aos bons costumes ou aos princípios que norteiam a administração pública direta ou

indireta, independentemente de dano patrimonial ao erário.

Aliás, o ilustre ALEXANDRE DE MORAIS, na obra “Direito Constitucional

Administrativo”, 1º edição, Ed. Atlas, 2002, pág. 320, conceitua atos de improbidade

administrativa como sendo:

 

“(...) Aqueles que, possuindo natureza civil e devidamente tipificados em lei federal, ferem direta ou indiretamente os princípios
constitucionais e legais da administração pública independentemente de importarem enriquecimento ilícito ou de causarem
prejuízo material ao erário público”. [grifado]

 

A Constituição Federal inseriu disposições para prevenir e reprimir os

atos de improbidade. A propósito, prescreve o art. 37 da Constituição Federal:

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

§4º.Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
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Noutro giro, para configuração do ato de improbidade administrativa é

necessário que o ato praticado pela Autoridade Municipal se coadune com qualquer das condutas

previstas na Lei nº 8.429/1992, no presente caso, temos as seguintes tipificações:

 

       Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

[...]

       IV - negar publicidade aos atos oficiais;

[...]

 

Como é possível se extrair do parecer técnico acima citado, a

concorrência incorreu em algumas irregularidades, caracterizando a lesão ao princípio da

  legalidade (art. 11, caput), o princípio da publicidade (art. 11, capute inciso IV):

CONDUTA TIPO

4.Ausência de pareceres técnicos ou

jurídicos sobre a licitação (art. 38, VI,

da Lei nº 8.666/1993);

 art. 11, caput

6.Falhas no orçamento base (art. 43, IV;

 art. 15, § 7º, ambos da Lei 8.666/1993 c/c

art. 3º, I, da Lei nº 10.520/2002);

 art. 11, caput

7.Desrespeito ao princípio da segregação

das funções (Princípio da Moralidade

Administrativa);

 art. 11, caput

10.Publicidade insuficiente quanto a

alterações no edital (art. 21, § 4º, Lei

nº 8.666/1993);

11.Deficiência de publicidade do aviso de

licitação (Princípio da publicidade);

12.Deficiência de publicidade e acesso ao

edital da licitação (Princípio da

publicidade);

  art. 11, caput, e inciso IV

16.Ausência de designação de fiscal do

contrato (art. 67, da Lei 8.666/1993).
 art. 11, caput
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1.  

2.  

3.  

1.  
1.  

1.  
1.  

1.  
1.  

1.  

2.  

3.  

4.  

Ao serem realizadas licitações, é sabido que o objetivo principal é

garantir a imparcialidade da Administração Pública, bem como o melhor atendimento ao interesse

público e a igualdade de oportunidade de se contratar com o Poder Público. Para tanto, é

exigida uma gama de exigências na Lei de Licitações, que o administrador público deve observar

quando da sua realização.

A conduta do agente público, qual seja, a de desatender aos preceitos

legais insculpidos na Lei de Licitações, caracteriza grave ato de improbidade administrativa

que fere, seriamente, a legalidade e o dever de respeito que a gestora deve ter para com o

ordenamento jurídico.

Desta forma, ante a prática de tais condutas por parte da Prefeita

Municipal de Matinha, nada mais natural que seja a mesma punida com a norma sancionatória

insculpida no art. 12, III, da Lei nº 8.429/92.

DOS PEDIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES

Pelos argumentos expendidos nesta Inicial, requer o Ministério Público

Estadual:

a notificação da requerida, para se manifestar previamente sobre a presente ação,
no prazo de 15 (quinze) dias, conforme dispõe o § 7º, do Art. 17, da Lei nº
8.429/92;

decorrido o aludido prazo para manifestação prévia, com ou sem apresentação desta,
o recebimento da petição inicial e a citação da requerida, na forma do § 9º, do
Art. 17, da Lei nº 8.429/92, para, querendo, no prazo da lei, responder à presente
ação, sob pena de revelia;

A condenação da Ré como incursa no artigo 11, da Lei 8.429/92, conforme especificado
acima, com a consequente aplicação das seguintes sanções:

 
 

 
 

 
 

Perda da função pública (art. 12, III, da Lei
8429/92);

Suspensão dos direitos políticos pelo prazo de
três a cinco anos (art. 12, III, da Lei
8429/92);

Proibição de contratar com o Poder Público, ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, pelo
prazo de 3 anos (art. 12, III, da Lei
8429/92);

Pagamento de multas civis de até 100 vezes a
remuneração percebida pela Ré, ao tempo do ato
improbo (art. 12, III, da Lei 8429/92).

Protesta por todos os meios de prova permitidos em direito, especialmente

testemunhal, pericial e documental, requerendo, de logo, depoimento pessoal da requerida, sob

pena de confesso, oitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente apresentado, prova
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pericial, além da juntada de novos documentos que se fizerem necessários, nada impedindo

eventual possibilidade de julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC, caso

se mostre apropriada.

Dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de R$ 10.000,00

(dez mil reais).

Matinha/MA,  16 de julho de 2018.

 

Julio  Aderson Borralho Magalhães Segundo

Promotor de Justiça
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Num. 12842431 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



Num. 12842431 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573138900000012249786
Número do documento: 18071616573138900000012249786



 

Num. 12842462 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 38Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 39Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 40Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 43Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 48Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 49Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 50Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 51Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 52Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 53Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 56Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



Num. 12842462 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:31
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573166300000012249816
Número do documento: 18071616573166300000012249816



 

Num. 12842493 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 38Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 39Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 40Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 43Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 48Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 49Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 50Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 51Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 52Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 53Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 54Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 55Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 56Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



Num. 12842493 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:32
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573205500000012249846
Número do documento: 18071616573205500000012249846



 

Num. 12842533 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 14Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 20Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 28Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 31Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 33Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 38Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 39Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 40Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 41Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 43Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 45Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 48Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 49Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 50Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 51Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 52Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18071616573271800000012249885
Número do documento: 18071616573271800000012249885



Num. 12842533 - Pág. 53Assinado eletronicamente por: JULIO ADERSON BORRALHO MAGALHAES SEGUNDO - 16/07/2018 16:57:33
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Ação de Improbidade Administrativa

 

VISTOS E ETC.

 

DESPACHO

 

Notifique-se o requerido para oferecer manifestação preliminar, por
escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, a qual poderá ser instruída com documentos
e justificações que acaso tiver, nos termos do art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92.

 

Cumpra-se

 

  Matinha, 01de agostode 2018.

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

 

Juiz de direito titular da Comarca de Vara Única de Matinha.

Num. 13178008 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CELSO SERAFIM JUNIOR - 01/08/2018 18:24:15
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18080118241578800000012567494
Número do documento: 18080118241578800000012567494



 

 

ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MATINHA-MA

______________________________________________________________________________________

Processo nº 0800874-69.2018.8.10.0097

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

 Requerida: LINIELDA NUNES CUNHA.

 

 

 

 

 

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

 

 

DE:  LINIELDA NUNES CUNHA, Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua

 Governador José Sarney, s/n.º, Centro – Matinha/MA.

 

 

FINALIDADE:   NOTIFICAÇÃO da requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer

manifestação preliminar por escrito, que poderá ser instruída com

documentos e justificações, a teor do que dispõe o artigo 17, §7º,

da Lei n.º 8.429/92. Tudo em conformidade com o despacho judicial

proferido nos autos da ação em epígrafe.
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SEDE DO JUÍZO:   Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso

Matos, s/n, Centro, Matinha/MA-CEP: 65.218-000 -  (98)3357-1295. E-mail:

vara1_mat@tjma.jus.br.

 

 

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 19 de agosto de 2018.

Eu, Secretária Judicial, digitei e assino

 

 

Rozilene Silva Lima

Secretária Judicial da Comarca de matinha
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C E R T I D Ã O

 

 

 

Certifico que em cumprimento ao     mandado judicial extraído dos autos do Processo nº874/18, notifiquei o
  requerido Município de Matinha, na pessoa de sua Procuradora-GeralDra. Ana Eulália Leal Ribeiro

  , por todo teor do presente mando e das cópias que acompanham, que li e dei-lhe para ler, ficando de tudo
bem ciente recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA., 20   de setembro de 2018.

 

 

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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CERTIDÃO 

CERTIFICO que compulsando os autos constatei que a requerida LINIELDA NUNES CUNHA não fora pessoalmente
notificada, tendo sido feita a notificação na pessoa da procuradora do Município de Matinha Dra. Ana Eulália Leal
Ribeiro, razão pela qual renovo a notificação da requerida devolvendo os presentes autos ao(à) oficial(a) de Justiça
encarregado(a) das diligências para o devido cumprimento. O referido é verdade e dou fé.

                                                                                                                              Matinha - MA, 19 de outubro de 2018.

ROZILENE SILVA LIMA

Diretor de Secretaria
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE MATINHA-MA

______________________________________________________________________________________

Processo nº 0800874-69.2018.8.10.0097

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

 Requerida: LINIELDA NUNES CUNHA.

 

 

 

 

 

 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO

 

 

 

DE:  LINIELDA NUNES CUNHA, Prefeita Municipal de Matinha, residente à Rua

 Governador José Sarney, s/n.º, Centro – Matinha/MA.

 

 

FINALIDADE:   NOTIFICAÇÃO da requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer

manifestação preliminar por escrito, que poderá ser instruída com

documentos e justificações, a teor do que dispõe o artigo 17, §7º,

da Lei n.º 8.429/92. Tudo em conformidade com o despacho judicial

proferido nos autos da ação em epígrafe.
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SEDE DO JUÍZO:   Fórum “Desembargador Antônio Fernando Bayma Araújo” - Rua Dr. Afonso

Matos, s/n, Centro, Matinha/MA-CEP: 65.218-000 -  (98)3357-1295. E-mail:

vara1_mat@tjma.jus.br.

 

 

Expedido o presente nesta cidade e Comarca de Matinha, em 19 de agosto de 2018.

Eu, Secretária Judicial, digitei e assino

 

 

Rozilene Silva Lima

Secretária Judicial da Comarca de matinha
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C E R T I D Ã O

Certifico que em cumprimento ao mandado de notificação extraído dos autos do Processo nº874/18, 
  notifiquei a requerida Linielda Nunes Cunha – Prefeita Municipal, por todo teor do presente mandado

e das cópias que acompanham, que li e dei-lhe para ler, ficando de tudo bem ciente recebendo a contrafé
exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA., 24 de outubro de 2018.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MATINHA/MA

 

 

Processo n. ° 0800874-69.2018.8.10.0097

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

Requerida: LINIELDA NUNES CUNHA

 

 

LINIELDA NUNES CUNHA, brasileira, solteira, professora, Prefeita Municipal de Matinha/MA,
portadora do RG nº 2841593-2 SSP/MA, inscrita no CPF n.º 686.792.543-02, com endereço profissional
na Rua Major Heráclito, s/nº, Centro, Matinha/MA, CEP: 65.218-970, por seu advogado que esta
subscreve (Procuração ora anexa), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer
habilitação no presente feito.

 

Matinha/MA, 22 de novembro de 2019.

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA

OAB/MA nº 7.930

(documento assinado eletronicamente)
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SEGUE ANEXADA, TEMPESTIVAMENTE, EM FORMATO PDF.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA 
COMARCA DA MATINHA/MA 
 
 
 
 
Processo n. º 0800874-69.2018.8.10.0097 
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
Requerida: LINIELDA NUNES CUNHA 
 
 
 
 
 

LINIELDA NUNES CUNHA, devidamente 

qualificada, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Procuração acostada ao ID 15711582), vem mui 

respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da Ação 

em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 
MANIFESTAÇÃO 

 
nos termos do artigo 17, §7º, da Lei Federal nº 8.429/92, 

pelos fatos e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 
 

A Requerida foi notificada na data de 

24/10/2018 (ID 15119027) para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis (art. 17, §7º, da Lei Federal nº 8.429/92 c/c art. 219 

do CPC/2015), apresentar Manifestação sobre a Inicial da 

Ação de Improbidade Administrativa. 
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Considerando-se que a juntada dessa 

diligência ocorreu na data de 26/10/2018 (sexta-feira), o 

referido prazo (15 dias úteis) iniciou-se em 29/10/2018 

(segunda-feira), e se encerrará somente em 22/11/2018 - 

considerando-se os feriados de: Finados (02/11); Proclamação 

da República (15/11); ponto facultativo RESOL-GP 652018 

(16/11); dia da consciência negra (20/11). Logo, ante a data 

da protocolização desta Manifestação, inexistem dúvidas 

quanto a sua tempestividade. 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 
 

O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 

alegando, em síntese, que teriam sido identificadas 

irregularidades na contratação de sociedade empresária para 

o fornecimento de refeições prontas pelo Município de 

Matinha/MA. 

 

Aduz que, instada a se manifestar sobre as 

irregularidades inicialmente apontadas pela Assessoria 

Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, a Prefeitura 

Municipal de Matinha conseguiu sanear algumas 

irregularidades apontadas. 

 

No entanto, apresentou quadro onde 

constariam as irregularidades não sanadas, conforme será 

reproduzido abaixo: 
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CONDUTA TIPO 
4. Ausência de pareceres 
técnicos ou jurídicos sobre a 
licitação (art. 38, VI, da Lei 
nº 8.666/1993); 

art. 11, caput 

6. Falhas no orçamento base 
(art. 43, IV; art. 15, § 7º, 
ambos da Lei 8.666/1993 c/c 
art. 3º, I, da Lei nº 
10.520/2002); 

art. 11, caput 

7. Desrespeito ao princípio da 
segregação das funções 
(Princípio da Moralidade 
Administrativa); 

art. 11, caput 

10. Publicidade insuficiente 
quanto a alterações no edital 
(art. 21, § 4º, Lei nº 
8.666/1993); 

11. Deficiência de publicidade 
do aviso de licitação 
(Princípio da publicidade); 

12. Deficiência de publicidade 
e acesso ao edital da licitação 
(Princípio da publicidade); 

art. 11, caput, e inciso 
IV 

16. Ausência de designação de 
fiscal do contrato (art. 67, da 
Lei 8.666/1993). 

art. 11, caput 

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva da ora Requerida naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria o dolo dela (Requerida), requereu, ao final: 1) 

A notificação da Requerida para se manifestarem sobre a 

inicial antes do seu recebimento; 2) A citação da mesma para 

que ofereça respostas à presente ação, sob pena de revelia; 

3) A condenação da Requerida como incursa no art. 11 da Lei 
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de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-la em 

todas as penas previstas no art. 12, inciso III, do mesmo 

diploma legal; 5) A produção de todas as provas permitidas. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Eis a síntese da Exordial, necessária a 

compreensão dessa Manifestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 
 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS 

 

Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 

irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 

a Requerida como se a mesma pudesse ser responsabilizada 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de estar no exercício do cargo 

de Prefeita Municipal.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 
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que, a Requerida é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que gere a coisa pública com todo o cuidado e 

responsabilidade condizente com a nobre missão que lhe foi 

outorgada pelas eleições. Não se pode aceitar que um 

representante do nobre Ministério Público, sem qualquer 

cuidado técnico mínimo, atribua improbidade a quem não tem 

nenhuma atribuição para verificar aquele procedimento 

licitatório, não possui formação nem conhecimento técnico 

para tratar de licitações, não solicitou, nem concorreu 

minimamente para a prática de qualquer irregularidade, por 

menor que seja. Circunstância essa que, inclusive, sequer se 

alegou. 

 

Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída à ora 

Requerida. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 

inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 

especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 

responsabilização objetiva da Requerida, por supostas 

irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ela 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais 

irregularidades. E nada mais! 
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A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 

ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 

 

Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 

pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 

específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 
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caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  
 
Nem toda irregularidade administrativa 
pode ser classificada como improbidade, 
mesmo quando aparentemente o ato 
tisnado de ilegalidade se enquadre na 
tipificação genérica do art. 11 da Lei 
n. 8.429/92.  
 
Se os fatos tidos por irregulares não 
aconteceram ou então não frustraram a 
competitividade do certame, não há 
razão para penalizar o administrador 
público ou a contratada e seus sócios.  
 
Não comprovado o ato tido por ímprobo, 
não há de ser aplicada a respectiva 
imputação. 118.429 
 
(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 
Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 
07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 
Público, Data de Publicação: Apelação 
Cível n., de São Bento do Sul) 

 
Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 

somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

Num. 15712170 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 22/11/2018 18:30:01
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18112218300191600000014955396
Número do documento: 18112218300191600000014955396



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 

 

Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
 

Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 

necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 
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Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pela Requerida. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação à demandada, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 

inverter-se o ônus probatório e exigir-se que a Requerida 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 

não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 

 

Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 
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indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, à 

Prefeita, sem ter o cuidado mínimo de individualizar as 

condutas e as responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva da Requerida 

para compor esta demanda. 

 

Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 

aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação ao Requerido Rodrigo 
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Valente, com fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC/2015, por 

ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações 

jurídicas acerca da eficácia da Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 
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inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 

 

Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 

 

“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 
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a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 

o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 

 

A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial1. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

                                                
1 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 
bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 
posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 
anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 
conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 
LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 
Del Rey. 2014. p. 111-136. 
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administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 

I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva da Requerida 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

IV) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta, a fim de evitar futuros 

desencontros processuais. 

 

Termos em que pede  

E Espera Deferimento 
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Matinha/MA, 13 de novembro de 2018. 

 
 

 
MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

PROCESSO Nº. 0800874-69.2018.8.10.0097

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉUS: LINIELDA NUNES CUNHA - CPF: 686.792.543-04

 

DECISÃO.

 

O Ministério Público Estadual ajuizou a presente ação civil pública por ato
de improbidade administrativa em face dagestoramunicipal, aExcelentíssimaSenhoraPrefeita
LINIELDA NUNES CUNHA;objetivando imputar-lhe a prática de condutas vedadas previstas na

  lei nº 8.429/1992, diante da Notícia de Fato nº 260-010/2017-SIMP,instaurada pela Promotoria
de Justiça de Matinha/MA para verificar a regularidade da contratação de sociedade
empresária para o fornecimento de refeições prontas.

 

Instrui a inicial como lastro de sua acusação  a notícia de fato nº
  260-010/2017-SIMP, cópias do procedimento licitatório,parecer técnico nº. 404/2017-AT/GPJ,

manifestação da procuradoria municipal se manifestando sobre o parecer, cópia da minuta do
contrato celebrado, cópia da publicação do extrato do contrato celebrado no Diário Oficial, e
demais documentos.

 

Ação de Improbidade administrativa distribuída neste juízo aos 18
(dezoito) de Julho de 2018, tendo sido autuada e registrada na mesma data.

 

Promovido à conclusão aos 23 (vinte e três) de julho de 2018, a fim de
oportunizar o contraditório, determinei em 01 (um) de Agosto a “notificação” da acusada para
se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias consoante determina o rito procedimental.

 

A Excelentíssima Senhora prefeita  LINIELDA NUNES CUNHA instada a
 se manifestar afirmou que as supostas irregularidades apontadas são genéricas, sem qualquer

 amparo fático ou descrição mínima de conduta, tratando-se de verdadeira imputação por
 responsabilidade objetivapelo simples fato de estar no exercício do cargo de Prefeita Municipal,

 não havendo individualização das condutas praticadas, que os fatos, que denomina de
suposições, precisam ser melhor averiguados antes de se levar a notícia ao conhecimento do

  judiciário, e que o Ministério Público manejou a presente ação sem cuidado técnico algum,
   entendendo ser ineptaa inicial acusatória, inclusive avoca a sua ilegitimidade passiva, alega

 ainda que não logrou demonstrar o parquetdolo ou culpa na conduta da imputada, e que,
    consoante suas palavras o parquetintenta “levar esse Eminente Juízo uma única e inafastável

conclusão: não há causa de pedir, nem especificação de condutas na Exordial deste feito.
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Apenas responsabilização objetiva da Requerida, por supostas irregularidades em um
procedimento licitatório, do qual ela não participou (já que esta não é uma de suas funções) e
nem se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais irregularidades. E nada mais!”

 

Vieram-me os autos conclusos.

 

É o RELATÓRIO. FUNDAMENTO.

 

Vê-se da inicial ministerial, lastreada pelas provas documentais
colacionadas aos autos que há verossimilhança das alegações, existindo elementos de
materialidade e indícios de autoria convincentes para deflagrar a presente ação judicial,
devendo, agora, sob o crivo do contraditório, se apurar o quanto coligido em sede de apuração,
através das provas que instruíram a presente ação.

 

Quanto ao alegado pela Sra. Prefeita, , não basta terdata vênia
desconhecimento das supostas “irregularidades”, uma vez que tal desconhecimento, um
não-fazer/saber pode ensejar negligência, e, como autoridade máxima da comuna, inclusive,
pode incidir em culpa , na condução da coisa pública, nãoin omittendo, culpa in vigilando
bastando o mero absenteísmo ou insciência para não se caracterizar atos de improbidade
legalmente tipificados, quiça, havendo dolo, tudo a depender da instrução a se desenvolver sob
o crivo do contraditório e ampla defesa, não obstante, o quanto apurado é o suficiente para
haver legitimidade passiva da acusada.

 

Não se trata a inicial de uma denúncia genérica como quer crer a defesa,
 pois que é lastreada em parecer técnico 404/2017, da Assessoria Técnica da Procuradoria

Geral de Justiça do Maranhão, órgão preparado e apto a identificar irregularidades, fraudes,
 simulações, enfim, defeitos que maculam os negócios jurídicos em geral, notadamente e

 inclusive licitatórios.

 

  Sobre os defeitos dos negócios jurídicos, e vícios sociais, e aqui, pode-se
 incluir contratos celebrados como decorrência de certames licitatórios, afirma Caio Mário da

 Silva Pereira  que1 “….afetam o ato negocial, salientando a desconformidade do resultado com
o imperativo da lei, e, nesses casos, o negócio reflete a vontade real do agente, canalizada,
entretanto, e desde a origem, em direção oposta ao mandamento legal. Nenhuma oposição se
apresenta entre a vontade íntima e a vontade externada, porém entre a vontade do agente e a

 ordem legal. Há, portanto, um negócio jurídico, existe uma declaração de vontade, mas esta,
por fatores endógenos, traduz uma volição que visa a resultados condenados ou condenáveis”.,
prossegue mais adiante o renomado professor “Consiste a simulação em celebrar-se um ato,
que tem aparência normal, mas que, na verdade, não visa ao efeito que juridicamente devia
produzir” .2
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Entre outras irregularidades não sanadas, a Assessoria Técnica
Ministerial afirmou infringência aos princípios da segregação das funções, decorrência do
princípio da moralidade, infringência do artigo 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8666/93, há em tese
malferimento do princípio da publicidade pois consta do parecer técnico “Ausência do
comprovante de publicação do aviso de licitação na .”internet

 

Bem como restrição a obtenção do edital da licitação o que afronta a lei de
acesso à informação, Lei 12.527/2011, em seu art. 8º, §1º, IV e § 2º.

 

 

Segundo o  tal conduta pode resultar da intenção deparquet
direcionamento da licitação:

 

Tudo isso sem prejuízo de outras “irregularidades” apontadas no certame
licitatório.

 

Veja-se, que pouco importa, em tese, na presente imputação, a ocorrência
de enriquecimento ilícito ou prejuízo à administração pois que a inicial acusatória imputa
malferimento, entre outros, de princípios da Administração derivados do dever geral de
probidade.

 

Assim, do contexto preliminar se observa que há indícios contratação ao
arrepio da lei, com atribuição de autoria a ré, reforçada pelo parecer técnico 404/2017 que
aponta inúmeras irregularidades, o que afasta a atribuição de “alegações genéricas” aduzidas
pela defesa se referindo a inicial ministerial.

 

As demais alegações deduzidas pelaacusadase consubstancia em
 questões de mérito, que, em atenção ao princípio in dubio pro societatisacolhido nessa fase,

demandam a completa instrução processual para o convencimento seguro deste Juízo.
 Outrossim, a instrução se presta para esclarecer e pormenorizar de que forma aré partic
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ipou/conduziu, se é que participou/conduziudos atos de improbidade que lhe é imputado,
permitindo ampla dilação probatória, quando poderão levantar todos os aspectos que julgarem
relevantes para provar a inexistência da autoria e/ou da materialidade dos atos de improbidade,

 podendo, inclusive, no iterda instrução trabalhar sua defesa no sentido de refutar as
 imputações ora assacadas pelo parquet.

 

Isto posto, em homenagem ao principio do contraditório e ampla defesa,
resguardo da moralidade administrativa e supremacia do interesse público sobre o privado, que
deve prevalecer nessa fase processual, recebo a inicial e determinado a citação dos réus para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias (lei nº 8.429/92, art. 17, parágrafo 9º, c/c o CPC, art.
297).

Uma via deste despacho/decisão será utilizada como MANDADO DE CITAÇÃO / INTIMAÇÃO
a ser cumprido pelo Oficial de Justiça responsável no endereço descrito na petição inicial.

 

Findo o prazo para contestação, intime-se o autor para se manifestar em 5 (cinco) dias.

 

Citem-se, Intimem-se. Cumpra-se

 

Matinha, 11 de Abril de 2019.

 

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

                                                Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha.

1Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de Direito Civil, Volume I, Introdução ao Direito Civil Teoria
Geral de Direito Civil, 25ª, edição, Revista e atualizada por Mria Celina Bodin de Moraes, pg. 429/430,
Rio de Janeiro, Forense, 2012

2Caio Mário da Silva Pereira, opus cit. pg. 448.
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AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

PROCESSO Nº. 0800874-69.2018.8.10.0097

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉUS: LINIELDA NUNES CUNHA - CPF: 686.792.543-04

 

DECISÃO.

 

O Ministério Público Estadual ajuizou a presente ação civil pública por ato
de improbidade administrativa em face dagestoramunicipal, aExcelentíssimaSenhoraPrefeita
LINIELDA NUNES CUNHA;objetivando imputar-lhe a prática de condutas vedadas previstas na

  lei nº 8.429/1992, diante da Notícia de Fato nº 260-010/2017-SIMP,instaurada pela Promotoria
de Justiça de Matinha/MA para verificar a regularidade da contratação de sociedade
empresária para o fornecimento de refeições prontas.

 

Instrui a inicial como lastro de sua acusação  a notícia de fato nº
  260-010/2017-SIMP, cópias do procedimento licitatório,parecer técnico nº. 404/2017-AT/GPJ,

manifestação da procuradoria municipal se manifestando sobre o parecer, cópia da minuta do
contrato celebrado, cópia da publicação do extrato do contrato celebrado no Diário Oficial, e
demais documentos.

 

Ação de Improbidade administrativa distribuída neste juízo aos 18
(dezoito) de Julho de 2018, tendo sido autuada e registrada na mesma data.

 

Promovido à conclusão aos 23 (vinte e três) de julho de 2018, a fim de
oportunizar o contraditório, determinei em 01 (um) de Agosto a “notificação” da acusada para
se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias consoante determina o rito procedimental.

 

A Excelentíssima Senhora prefeita  LINIELDA NUNES CUNHA instada a
 se manifestar afirmou que as supostas irregularidades apontadas são genéricas, sem qualquer

 amparo fático ou descrição mínima de conduta, tratando-se de verdadeira imputação por
 responsabilidade objetivapelo simples fato de estar no exercício do cargo de Prefeita Municipal,

 não havendo individualização das condutas praticadas, que os fatos, que denomina de
suposições, precisam ser melhor averiguados antes de se levar a notícia ao conhecimento do

  judiciário, e que o Ministério Público manejou a presente ação sem cuidado técnico algum,
   entendendo ser ineptaa inicial acusatória, inclusive avoca a sua ilegitimidade passiva, alega

 ainda que não logrou demonstrar o parquetdolo ou culpa na conduta da imputada, e que,
    consoante suas palavras o parquetintenta “levar esse Eminente Juízo uma única e inafastável

conclusão: não há causa de pedir, nem especificação de condutas na Exordial deste feito.
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Apenas responsabilização objetiva da Requerida, por supostas irregularidades em um
procedimento licitatório, do qual ela não participou (já que esta não é uma de suas funções) e
nem se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais irregularidades. E nada mais!”

 

Vieram-me os autos conclusos.

 

É o RELATÓRIO. FUNDAMENTO.

 

Vê-se da inicial ministerial, lastreada pelas provas documentais
colacionadas aos autos que há verossimilhança das alegações, existindo elementos de
materialidade e indícios de autoria convincentes para deflagrar a presente ação judicial,
devendo, agora, sob o crivo do contraditório, se apurar o quanto coligido em sede de apuração,
através das provas que instruíram a presente ação.

 

Quanto ao alegado pela Sra. Prefeita, , não basta terdata vênia
desconhecimento das supostas “irregularidades”, uma vez que tal desconhecimento, um
não-fazer/saber pode ensejar negligência, e, como autoridade máxima da comuna, inclusive,
pode incidir em culpa , na condução da coisa pública, nãoin omittendo, culpa in vigilando
bastando o mero absenteísmo ou insciência para não se caracterizar atos de improbidade
legalmente tipificados, quiça, havendo dolo, tudo a depender da instrução a se desenvolver sob
o crivo do contraditório e ampla defesa, não obstante, o quanto apurado é o suficiente para
haver legitimidade passiva da acusada.

 

Não se trata a inicial de uma denúncia genérica como quer crer a defesa,
 pois que é lastreada em parecer técnico 404/2017, da Assessoria Técnica da Procuradoria

Geral de Justiça do Maranhão, órgão preparado e apto a identificar irregularidades, fraudes,
 simulações, enfim, defeitos que maculam os negócios jurídicos em geral, notadamente e

 inclusive licitatórios.

 

  Sobre os defeitos dos negócios jurídicos, e vícios sociais, e aqui, pode-se
 incluir contratos celebrados como decorrência de certames licitatórios, afirma Caio Mário da

 Silva Pereira  que1 “….afetam o ato negocial, salientando a desconformidade do resultado com
o imperativo da lei, e, nesses casos, o negócio reflete a vontade real do agente, canalizada,
entretanto, e desde a origem, em direção oposta ao mandamento legal. Nenhuma oposição se
apresenta entre a vontade íntima e a vontade externada, porém entre a vontade do agente e a

 ordem legal. Há, portanto, um negócio jurídico, existe uma declaração de vontade, mas esta,
por fatores endógenos, traduz uma volição que visa a resultados condenados ou condenáveis”.,
prossegue mais adiante o renomado professor “Consiste a simulação em celebrar-se um ato,
que tem aparência normal, mas que, na verdade, não visa ao efeito que juridicamente devia
produzir” .2
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Entre outras irregularidades não sanadas, a Assessoria Técnica
Ministerial afirmou infringência aos princípios da segregação das funções, decorrência do
princípio da moralidade, infringência do artigo 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8666/93, há em tese
malferimento do princípio da publicidade pois consta do parecer técnico “Ausência do
comprovante de publicação do aviso de licitação na .”internet

 

Bem como restrição a obtenção do edital da licitação o que afronta a lei de
acesso à informação, Lei 12.527/2011, em seu art. 8º, §1º, IV e § 2º.

 

 

Segundo o  tal conduta pode resultar da intenção deparquet
direcionamento da licitação:

 

Tudo isso sem prejuízo de outras “irregularidades” apontadas no certame
licitatório.

 

Veja-se, que pouco importa, em tese, na presente imputação, a ocorrência
de enriquecimento ilícito ou prejuízo à administração pois que a inicial acusatória imputa
malferimento, entre outros, de princípios da Administração derivados do dever geral de
probidade.

 

Assim, do contexto preliminar se observa que há indícios contratação ao
arrepio da lei, com atribuição de autoria a ré, reforçada pelo parecer técnico 404/2017 que
aponta inúmeras irregularidades, o que afasta a atribuição de “alegações genéricas” aduzidas
pela defesa se referindo a inicial ministerial.

 

As demais alegações deduzidas pelaacusadase consubstancia em
 questões de mérito, que, em atenção ao princípio in dubio pro societatisacolhido nessa fase,

demandam a completa instrução processual para o convencimento seguro deste Juízo.
 Outrossim, a instrução se presta para esclarecer e pormenorizar de que forma aré partic
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ipou/conduziu, se é que participou/conduziudos atos de improbidade que lhe é imputado,
permitindo ampla dilação probatória, quando poderão levantar todos os aspectos que julgarem
relevantes para provar a inexistência da autoria e/ou da materialidade dos atos de improbidade,

 podendo, inclusive, no iterda instrução trabalhar sua defesa no sentido de refutar as
 imputações ora assacadas pelo parquet.

 

Isto posto, em homenagem ao principio do contraditório e ampla defesa,
resguardo da moralidade administrativa e supremacia do interesse público sobre o privado, que
deve prevalecer nessa fase processual, recebo a inicial e determinado a citação dos réus para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias (lei nº 8.429/92, art. 17, parágrafo 9º, c/c o CPC, art.
297).

Uma via deste despacho/decisão será utilizada como MANDADO DE CITAÇÃO / INTIMAÇÃO
a ser cumprido pelo Oficial de Justiça responsável no endereço descrito na petição inicial.

 

Findo o prazo para contestação, intime-se o autor para se manifestar em 5 (cinco) dias.

 

Citem-se, Intimem-se. Cumpra-se

 

Matinha, 11 de Abril de 2019.

 

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

                                                Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha.

1Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de Direito Civil, Volume I, Introdução ao Direito Civil Teoria
Geral de Direito Civil, 25ª, edição, Revista e atualizada por Mria Celina Bodin de Moraes, pg. 429/430,
Rio de Janeiro, Forense, 2012

2Caio Mário da Silva Pereira, opus cit. pg. 448.
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AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

PROCESSO Nº. 0800874-69.2018.8.10.0097

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉUS: LINIELDA NUNES CUNHA - CPF: 686.792.543-04

 

DECISÃO.

 

O Ministério Público Estadual ajuizou a presente ação civil pública por ato
de improbidade administrativa em face dagestoramunicipal, aExcelentíssimaSenhoraPrefeita
LINIELDA NUNES CUNHA;objetivando imputar-lhe a prática de condutas vedadas previstas na

  lei nº 8.429/1992, diante da Notícia de Fato nº 260-010/2017-SIMP,instaurada pela Promotoria
de Justiça de Matinha/MA para verificar a regularidade da contratação de sociedade
empresária para o fornecimento de refeições prontas.

 

Instrui a inicial como lastro de sua acusação  a notícia de fato nº
  260-010/2017-SIMP, cópias do procedimento licitatório,parecer técnico nº. 404/2017-AT/GPJ,

manifestação da procuradoria municipal se manifestando sobre o parecer, cópia da minuta do
contrato celebrado, cópia da publicação do extrato do contrato celebrado no Diário Oficial, e
demais documentos.

 

Ação de Improbidade administrativa distribuída neste juízo aos 18
(dezoito) de Julho de 2018, tendo sido autuada e registrada na mesma data.

 

Promovido à conclusão aos 23 (vinte e três) de julho de 2018, a fim de
oportunizar o contraditório, determinei em 01 (um) de Agosto a “notificação” da acusada para
se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias consoante determina o rito procedimental.

 

A Excelentíssima Senhora prefeita  LINIELDA NUNES CUNHA instada a
 se manifestar afirmou que as supostas irregularidades apontadas são genéricas, sem qualquer

 amparo fático ou descrição mínima de conduta, tratando-se de verdadeira imputação por
 responsabilidade objetivapelo simples fato de estar no exercício do cargo de Prefeita Municipal,

 não havendo individualização das condutas praticadas, que os fatos, que denomina de
suposições, precisam ser melhor averiguados antes de se levar a notícia ao conhecimento do

  judiciário, e que o Ministério Público manejou a presente ação sem cuidado técnico algum,
   entendendo ser ineptaa inicial acusatória, inclusive avoca a sua ilegitimidade passiva, alega

 ainda que não logrou demonstrar o parquetdolo ou culpa na conduta da imputada, e que,
    consoante suas palavras o parquetintenta “levar esse Eminente Juízo uma única e inafastável

conclusão: não há causa de pedir, nem especificação de condutas na Exordial deste feito.
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Apenas responsabilização objetiva da Requerida, por supostas irregularidades em um
procedimento licitatório, do qual ela não participou (já que esta não é uma de suas funções) e
nem se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais irregularidades. E nada mais!”

 

Vieram-me os autos conclusos.

 

É o RELATÓRIO. FUNDAMENTO.

 

Vê-se da inicial ministerial, lastreada pelas provas documentais
colacionadas aos autos que há verossimilhança das alegações, existindo elementos de
materialidade e indícios de autoria convincentes para deflagrar a presente ação judicial,
devendo, agora, sob o crivo do contraditório, se apurar o quanto coligido em sede de apuração,
através das provas que instruíram a presente ação.

 

Quanto ao alegado pela Sra. Prefeita, , não basta terdata vênia
desconhecimento das supostas “irregularidades”, uma vez que tal desconhecimento, um
não-fazer/saber pode ensejar negligência, e, como autoridade máxima da comuna, inclusive,
pode incidir em culpa , na condução da coisa pública, nãoin omittendo, culpa in vigilando
bastando o mero absenteísmo ou insciência para não se caracterizar atos de improbidade
legalmente tipificados, quiça, havendo dolo, tudo a depender da instrução a se desenvolver sob
o crivo do contraditório e ampla defesa, não obstante, o quanto apurado é o suficiente para
haver legitimidade passiva da acusada.

 

Não se trata a inicial de uma denúncia genérica como quer crer a defesa,
 pois que é lastreada em parecer técnico 404/2017, da Assessoria Técnica da Procuradoria

Geral de Justiça do Maranhão, órgão preparado e apto a identificar irregularidades, fraudes,
 simulações, enfim, defeitos que maculam os negócios jurídicos em geral, notadamente e

 inclusive licitatórios.

 

  Sobre os defeitos dos negócios jurídicos, e vícios sociais, e aqui, pode-se
 incluir contratos celebrados como decorrência de certames licitatórios, afirma Caio Mário da

 Silva Pereira  que1 “….afetam o ato negocial, salientando a desconformidade do resultado com
o imperativo da lei, e, nesses casos, o negócio reflete a vontade real do agente, canalizada,
entretanto, e desde a origem, em direção oposta ao mandamento legal. Nenhuma oposição se
apresenta entre a vontade íntima e a vontade externada, porém entre a vontade do agente e a

 ordem legal. Há, portanto, um negócio jurídico, existe uma declaração de vontade, mas esta,
por fatores endógenos, traduz uma volição que visa a resultados condenados ou condenáveis”.,
prossegue mais adiante o renomado professor “Consiste a simulação em celebrar-se um ato,
que tem aparência normal, mas que, na verdade, não visa ao efeito que juridicamente devia
produzir” .2
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Entre outras irregularidades não sanadas, a Assessoria Técnica
Ministerial afirmou infringência aos princípios da segregação das funções, decorrência do
princípio da moralidade, infringência do artigo 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8666/93, há em tese
malferimento do princípio da publicidade pois consta do parecer técnico “Ausência do
comprovante de publicação do aviso de licitação na .”internet

 

Bem como restrição a obtenção do edital da licitação o que afronta a lei de
acesso à informação, Lei 12.527/2011, em seu art. 8º, §1º, IV e § 2º.

 

 

Segundo o  tal conduta pode resultar da intenção deparquet
direcionamento da licitação:

 

Tudo isso sem prejuízo de outras “irregularidades” apontadas no certame
licitatório.

 

Veja-se, que pouco importa, em tese, na presente imputação, a ocorrência
de enriquecimento ilícito ou prejuízo à administração pois que a inicial acusatória imputa
malferimento, entre outros, de princípios da Administração derivados do dever geral de
probidade.

 

Assim, do contexto preliminar se observa que há indícios contratação ao
arrepio da lei, com atribuição de autoria a ré, reforçada pelo parecer técnico 404/2017 que
aponta inúmeras irregularidades, o que afasta a atribuição de “alegações genéricas” aduzidas
pela defesa se referindo a inicial ministerial.

 

As demais alegações deduzidas pelaacusadase consubstancia em
 questões de mérito, que, em atenção ao princípio in dubio pro societatisacolhido nessa fase,

demandam a completa instrução processual para o convencimento seguro deste Juízo.
 Outrossim, a instrução se presta para esclarecer e pormenorizar de que forma aré partic
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ipou/conduziu, se é que participou/conduziudos atos de improbidade que lhe é imputado,
permitindo ampla dilação probatória, quando poderão levantar todos os aspectos que julgarem
relevantes para provar a inexistência da autoria e/ou da materialidade dos atos de improbidade,

 podendo, inclusive, no iterda instrução trabalhar sua defesa no sentido de refutar as
 imputações ora assacadas pelo parquet.

 

Isto posto, em homenagem ao principio do contraditório e ampla defesa,
resguardo da moralidade administrativa e supremacia do interesse público sobre o privado, que
deve prevalecer nessa fase processual, recebo a inicial e determinado a citação dos réus para
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias (lei nº 8.429/92, art. 17, parágrafo 9º, c/c o CPC, art.
297).

Uma via deste despacho/decisão será utilizada como MANDADO DE CITAÇÃO / INTIMAÇÃO
a ser cumprido pelo Oficial de Justiça responsável no endereço descrito na petição inicial.

 

Findo o prazo para contestação, intime-se o autor para se manifestar em 5 (cinco) dias.

 

Citem-se, Intimem-se. Cumpra-se

 

Matinha, 11 de Abril de 2019.

 

 

CELSO SERAFIM JÚNIOR

                                                Juiz de Direito Titular da Comarca de Matinha.

1Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de Direito Civil, Volume I, Introdução ao Direito Civil Teoria
Geral de Direito Civil, 25ª, edição, Revista e atualizada por Mria Celina Bodin de Moraes, pg. 429/430,
Rio de Janeiro, Forense, 2012

2Caio Mário da Silva Pereira, opus cit. pg. 448.
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

Processo n. º 0800874-69.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requerida: LINIELDA NUNES CUNHA 

 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA, 

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB nº 7.930, com 

escritório profissional indicado no rodapé desta página, vem 

mui respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da 

Ação em epígrafe, aduzir e requerer o que se segue: 

 

Por meio do instrumento de Procuração “para 

o foro em geral” acostado ao ID 15711582, o causídico 

subscritor desta e os demais advogados ali constituídos, se 

habilitaram aos presentes autos para representarem a 

Requerida Linielda Nunes Cunha, observado os limites do 

referido mandato. 

 

Ato contínuo, após a apresentação da 

Manifestação (ID 15712170), este Juízo decidiu (ID 18816189) 

receber a inicial e determinou a citação da Requerida, por 

meio de Oficial de Justiça, no endereço descrito na petição 

inicial. Senão veja-se: 
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Ocorre que, equivocadamente e sem observar a 

exata determinação deste Juízo, foi expedida citação 

eletrônica, o que pode ser constado por meio do ID 24948517. 

 

No entanto, além de os advogados 

constituídos não possuírem poderes para receber citação, a 

Jurisprudência Pátria é pacífica no sentido de que, em ações 

de improbidade administrativa, há a necessidade de citação 

pessoal, nos exatos termos determinados na decisão acostada 

ao ID 18816189. Senão veja-se o que dispõe a jurisprudência 

acerca do assunto: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 

NULIDADE - CITAÇÃO - NECESSIDADE - 

CONTRADITÓRIO - IMPROBIDADE. 

 

A intimação do advogado dos réus por 

meio eletrônico não supre a citação 

pessoal, uma vez que na ação civil 

pública de improbidade administrativa, 

o réu deve ser citado pessoalmente, em 

observância ao disposto no art. 17, § 

9º, da Lei n.º 8.429/1992. 

 

(TJ-MG - AC: 10172110029128001 MG, 

Relator: Peixoto Henriques, Data de 

Julgamento: 02/04/2019, Data de 

Publicação: 10/04/2019) 

 

Num. 26025514 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 27/11/2019 17:29:18
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19112717291284400000024596509
Número do documento: 19112717291284400000024596509



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

No mesmo sentido: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

ATOS IMPUTADOS À PESSOA DA PREFEITA 

MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO PESSOAL. 

NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS.  

 

- Na ação de improbidade 

administrativa, o réu deve ser citado 

pessoalmente e não na pessoa do seu 

advogado.  

 

- É nula a citação indireta do réu por 

meio eletrônico e através de seu 

advogado.  

 

- A citação é ato indispensável como 

meio de abertura do contraditório na 

instauração da relação processual, pois 

com a sua falta o réu fica impedido de 

exercitar o seu direito de defesa, não 

podendo, portanto, ser condenado. 

 

- O primeiro chamamento ao processo deve 

ser feito na pessoa daquele contra quem 

se pede, sob pena de não formar a 

relação processual válida. 

 

(TJ-MG - AC: 10000170332886001 MG, 

Relator: Belizário de Lacerda, Data de 

Julgamento: 26/11/0017, Câmaras Cíveis 

/ 7ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 

04/12/2017) 

 

Ainda: 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação 

civil pública – Ato de improbidade 

administrativa consistente em 

irregularidades em processo de 

licitação – Insurgência contra decisão 

que considerou a contestação 

intempestiva e determinou o 

desentranhamento da peça processual – 

Caso em que após o recebimento da 
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inicial houve determinação de intimação 

dos réus por meio de seus procuradores 

para apresentação de contestação  

– Ainda que após a juntada de defesa 

preliminar os réus estejam 

representados por advogados 

constituídos, persiste a necessidade de 

citação pessoal, nos termos do § 9º do 

art. 17 da LIA  

– Impossibilidade de citação por mera 

intimação eletrônica do procurador 

constituído  

– Contestação juntada aos autos 

principais que deve ser considerada 

tempestiva, afastando-se seu 

desentranhamento – Decisão 

interlocutória reformada - Recurso 

provido. 

 

(TJ-SP - AI: 21626832320188260000 SP 

2162683-23.2018.8.26.0000, Relator: 

Eduardo Gouvêa, Data de Julgamento: 

01/11/2018, 7ª Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: 

01/11/2018) 

 

Posto isto, requer-se: 

 

1) Seja cumprida a determinação contida na decisão acostada 

ao ID 18816189, para o fim de promover-se a citação pessoal 

da Requerida, de forma a possibilitar o regular 

prosseguimento deste feito. 

 

Matinha/MA, 27 de novembro de 2019. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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C E R T I D Ã O

Certifico que,     nesta data, procedi a citação da réLinielda Nunes Cunha – Prefeita Municipal, da
   Decisão Judicial prolatada nos autos do Processo nº874/18,e das cópias que o instruem que li dei-lhe para

ler recebendo a contrafé exarando sua assinatura. Do que dou fé.

Matinha/MA.,    16 de dezembro de 2019.

Eldina do Nascimento Cutrim

Oficiala de Justiça

Mat.74641
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SEGUE ANEXADA EM FORMATO PDF.
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AO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DA MATINHA/MA 

 

 

 

 

Processo n. º 0800874-69.2018.8.10.0097 

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Requerida: LINIELDA NUNES CUNHA 

 

 

 

 

 

LINIELDA NUNES CUNHA, devidamente 

qualificada, por meio de seu Advogado "in fine" nominado e 

assinado (Procuração acostada ao ID 15711582), vem mui 

respeitosamente perante Vossa Excelência, nos autos da Ação 

em epígrafe que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 

tempestivamente, apresentar 

 

CONTESTAÇÃO 

 

nos termos do artigo 335 e seguintes do CPC/2015, pelos fatos 

e fundamentos expostos a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE. 

 

A Requerida foi citada, por meio de Oficial 

de Justiça, para apresentar Contestação no prazo de 15 

(quinze) dias úteis (art. 219 do CPC/2015), sob pena de 

Revelia. 

 

O prazo acima, nos termos do art. 231, II, 

do CPC, teve seu termo inicial a partir da juntada do Mandado 
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de Citação cumprido, o que ocorreu em 17/12/2019 (ID 

26639899). 

 

Assim, considerando-se apenas os dias úteis, 

e a suspensão dos prazos processuais ocorrida entre 20 de 

dezembro e 20 de janeiro (art. 220 do CPC), o termo final do 

prazo acima ocorrerá em 06/02/2020, conforme imagem abaixo. 

 

Daí não haver dúvidas quanto a 

tempestividade desta! 

 

2. SÍNTESE DA EXORDIAL. 
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O Ministério Público Estadual ingressou com 

a presente Ação Civil por Ato de Improbidade Administrativa, 

alegando, em síntese, que teriam sido identificadas 

irregularidades na contratação de sociedade empresária para 

o fornecimento de refeições prontas pelo Município de 

Matinha/MA. 

 

Aduz que, instada a se manifestar sobre as 

irregularidades inicialmente apontadas pela Assessoria 

Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, a Prefeitura 

Municipal de Matinha conseguiu sanar algumas irregularidades 

apontadas.  

 

No entanto, apresentou quadro onde 

constariam as irregularidades não sanadas, conforme será 

reproduzido abaixo: 

CONDUTA TIPO  

4. Ausência de pareceres técnicos ou jurídicos 

sobre a licitação (art. 38, VI, da Lei no 

8.666/1993); 

art. 11, 

caput  

6. Falhas no orçamento base (art. 43, IV; art. 

15, § 7o, ambos da Lei 8.666/1993 c/c art. 3o, 

I, da Lei no 10.520/2002); 

art. 11, 

caput  

7. Desrespeito ao princípio da segregação das 

funções (Princípio da Moralidade 

Administrativa); 

art. 11, 

caput  

10. Publicidade insuficiente quanto a 

alterações no edital (art. 21, § 4o, Lei no 

8.666/1993); 

11. Deficiência de publicidade do aviso de 

licitação (Princípio da publicidade); 

art. 11, 

caput, e 

inciso IV  
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12. Deficiência de publicidade e acesso ao 

edital da licitação (Princípio da publicidade); 

16. Ausência de designação de fiscal do 

contrato (art. 67, da Lei 8.666/1993).  
art. 11, 

caput  

 

Sem descrever minimamente qual seria a 

responsabilidade subjetiva da ora Requerida naquelas ditas 

irregularidades e sem descrever minimamente em que 

consistiria o dolo dela (Requerida), requereu, ao final: 1) 

A notificação da Requerida para se manifestarem sobre a 

inicial antes do seu recebimento; 2) A citação da mesma para 

que ofereça respostas à presente ação, sob pena de revelia; 

3) A condenação da Requerida como incursa no art. 11 da Lei 

de Improbidade Administrativa, para o fim de sancioná-la em 

todas as penas previstas no art. 12, inciso III, do mesmo 

diploma legal; 5) A produção de todas as provas permitidas. 

Atribuiu à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Manifestação acostada ao ID 15712170. 

 

Inicial recebida por meio da Decisão 

acostada ao ID 18816189. 

 

Eis a síntese necessária a compreensão desta 

Contestação. 

 

3. QUESTÕES PRELIMINARES 

 

3.1. INDEFERIMENTO DA INICIAL – INÉPCIA – AUSÊNCIA DE CAUSA 

DE PEDIR E AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE CONDUTAS. 
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Inicialmente, pede-se vênias ao subscritor 

da Exordial para demonstrar que aquela peça processual não 

atendeu aos requisitos mínimos necessários à sua 

viabilidade. Explica-se. 

 

Conforme destacado por ocasião da 

apresentação da síntese das alegações contidas na inicial, 

é forçoso reconhecer que a aquela peça aponta supostas 

irregularidades, de maneira totalmente genérica, sem 

qualquer amparo fático ou descrição mínima de conduta, trata 

a Requerida como se a mesma pudesse ser responsabilizada 

objetivamente, por todo e qualquer ato, supostamente 

irregular, pelo simples fato de estar no exercício do cargo 

de Prefeita Municipal de Matinha.  

 

A referida situação é completamente absurda, 

despropositada e que se repudia veementemente, haja vista 

que, a Requerida é pessoa íntegra, proba, com reputação 

ilibada e que gere a coisa pública com todo o cuidado e 

responsabilidade condizente com a nobre missão que lhe foi 

outorgada. Não se pode aceitar que um representante do nobre 

Ministério Público, sem qualquer cuidado técnico mínimo, 

atribua improbidade a quem não tem nenhuma atribuição para 

presidir aquele procedimento licitatório, que não possui 

formação nem conhecimento técnico para tratar de licitações, 

não solicitou, nem concorreu minimamente para a prática de 

qualquer irregularidade, por menor que seja. Circunstância 

essa que, inclusive, sequer se alegou. 
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Não se preocupou, ainda em dizer em que 

circunstância restaria, pelo menos em tese, configurado o 

ato de improbidade administrativa; ou em especificar 

qualquer conduta ilícita ou irregular a ser atribuída à ora 

Requerida. 

 

Novamente pedindo-se vênias ao subscritor da 

Inicial, tais constatações não objetivam desqualificar o seu 

labor, mas sim, levar esse Eminente Juízo uma única e 

inafastável conclusão: não há causa de pedir, nem 

especificação de condutas na Exordial deste feito. Apenas 

responsabilização objetiva da Requerida, por supostas 

irregularidades em um procedimento licitatório, do qual ela 

não participou (já que esta não é uma de suas funções) e nem 

se disse qual seria o interesse dela (Requerida) em tais 

irregularidades. E nada mais! 

 

A descrição fática contida na inicial é 

essencial para configurar o objeto do processo e precisa ser 

minimamente delimitada e especificada por constituir-se na 

causa de pedir, e por ter o condão de delimitar a pretensão. 

Ou seja, os fatos essenciais são indispensáveis, tanto em 

respeito ao contraditório, quanto no que concerne aos 

próprios limites da prestação jurisdicional (limites da 

decisão). 

 

Os fatos essenciais (também denominados de 

fato jurígeno ou principal) são aqueles que são aptos por si 

sós a gerar consequências jurídicas, sem os quais, não há 

lide nem demanda jurídica, mas sim, suposições que precisam 

Num. 27768379 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 04/02/2020 17:00:56
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020417004926600000026207596
Número do documento: 20020417004926600000026207596



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

ser melhor averiguadas e esclarecidas antes de serem 

apresentadas ao Estado-Juiz. 

 

Por outro lado, os fatos simples não têm tal 

aptidão. Na realidade os fatos simples são em regra 

irrelevantes para o direito, somente passando a ter 

relevância jurídica quando se relacionam com fatos 

jurídicos. 

 

Ressalta-se que não se está a exigir que o 

subscritor da inicial apresente a fundamentação legal do seu 

pedido (tipificação legal), mas sim, que apresente fatos 

específicos que, em tese, seriam suficientes para ocasionar 

as consequências jurídicas pretendidas no seu pedido. Daí 

pergunta-se: Supostas “Irregularidades”, acusações açodadas 

sem qualquer descrição fática, por si só, são suficientemente 

caracterizadoras de qualquer ato de improbidade 

administrativa? Sem sombra de dúvidas não. 

 

Nesse sentido convém transcrever pacificado 

posicionamento jurisprudencial acerca do assunto: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA - INOCORRÊNCIA  

 

Nem toda irregularidade administrativa 

pode ser classificada como improbidade, 

mesmo quando aparentemente o ato 

tisnado de ilegalidade se enquadre na 

tipificação genérica do art. 11 da Lei 

n. 8.429/92.  

 

Se os fatos tidos por irregulares não 

aconteceram ou então não frustraram a 
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competitividade do certame, não há 

razão para penalizar o administrador 

público ou a contratada e seus sócios.  

 

Não comprovado o ato tido por ímprobo, 

não há de ser aplicada a respectiva 

imputação. 118.429 

 

(620078 SC 2010.062007-8, Relator: Luiz 

Cézar Medeiros, Data de Julgamento: 

07/02/2012, Terceira Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: Apelação 

Cível n., de São Bento do Sul) 

 

Noutro contexto, o processo de improbidade 

administrativa não é o meio hábil e adequado para se analisar 

integralmente determinado procedimento licitatório e, 

somente depois desta análise, averiguar se ocorreu, ou não, 

algum ato de improbidade administrativa. 

 

Em verdade, o ato em tese deve vir descrito 

na inicial, e o processo deverá ser utilizado, tão somente, 

para, através do contraditório, comprovar-se a prática do 

mesmo e aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, 

observada a existência do elemento subjetivo (doloso ou 

culposo – nos casos em que é admitido), e exercidos os juízos 

de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Da forma que foi posta, a Exordial, 

representa verdadeiro prejuízo à defesa, que não sabe sequer 

a qual fato deve se defender, bem como, aos limites do 

trabalho do julgador, que não sabe o porquê das condenações 

pretendidas na inicial, nem mesmo, o que perquirir em demanda 

tão genérica. 
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Por todo o exposto, nos termos do art. 485, 

I, do Código de Processo Civil, faz-se necessário o 

indeferimento da inicial com extinção do feito sem julgamento 

de mérito, por inépcia decorrente da ausência de causa de 

pedir e da ausência de individualização das condutas. 

 

3.2. PRELIMINARMENTE - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

 

Ratificando-se o que fora dito acima, nas 

Ações de Improbidade Administrativa, cumpre ao Autor, 

necessariamente, apresentar e comprovar a prática de ato 

ilícito. Após constatada a prática da ilicitude, se faz 

necessário averiguar, num segundo momento, se a mesma foi 

cometida por dolo ou culpa (nos casos específicos em que 

esta modalidade é admitida). 

 

Observados os requisitos objetivos e os 

limites procedimentais da Ação de Improbidade 

Administrativa, bem como, analisando-se a Exordial, há de se 

perquirir se a narrativa fática ali contida é suficiente 

para se concluir, ainda que em tese, pela prática de qualquer 

ato ilegal pela Requerida. 

 

A esse respeito, é importante ressaltar que 

a narrativa desenvolvida não aponta nada nesse sentido em 

relação ao demandado, o que era ônus do Autor! 

 

Assim, não é admissível que meras alegações 

genéricas de irregularidades, sem qualquer indício de 

participação no suposto ilícito, sejam suficientes para 
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inverter-se o ônus probatório e exigir-se que a Requerida 

comprove a inexistência de irregularidades em atos que não 

eram de sua responsabilidade. 

 

Reforça-se: sem meios próprios para 

certificar-se do cometimento de uma conduta ilegal e sem se 

ter a convicção de que a suposta irregularidade e de 

responsabilidade da parte demandada em ação de improbidade; 

não há, nem mesmo em tese, como proferir qualquer decisão de 

mérito. 

 

Convém reforçar que, a descrição fática 

contida na inicial é essencial para configurar o objeto do 

processo e precisa ser minimamente delimitada e especificada 

por constituir-se na causa de pedir, e por ter o condão de 

delimitar a pretensão. Ou seja, os fatos essenciais são 

indispensáveis, e precisam estar devidamente delimitados, 

tanto em respeito ao contraditório, quanto no que concerne 

aos próprios limites da prestação jurisdicional. 

 

Ao invés disso, pedindo-se as vênias 

necessárias, ao representante do parquet estadual limitou a 

atribuir as irregularidades, de forma indiscriminada, sem 

ter o cuidado mínimo de individualizar as condutas e as 

responsabilidades de cada um. 

 

As constatações acima, por si sós, 

prescindem de qualquer outro meio probatório! Motivo pelo 

qual, resta patente a ilegitimidade passiva da Requerida 

Linielda Nunes Cunha para compor esta demanda. 
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Ao contrário do que fora feito na Exordial, 

o ato em tese deveria vir descrito, apontando-se 

especificamente o seu responsável, e comprovando-o através 

de elementos probatórios sólidos, servindo o processo, tão 

somente, para, através do contraditório, certificar-se se o 

mesmo foi praticado mediante elemento subjetivo doloso ou 

culposo (nas hipóteses em que se admite essa modalidade) e 

aplicar-se a penalidade cabível ao caso concreto, observados 

os juízos de razoabilidade e proporcionalidade. 

 

Tal circunstância é, com a devida vênia, 

totalmente diversa da que foi fragilmente apresentado na 

demanda. Daí não haver dúvidas quanto à necessidade de 

extinção do presente feito, em relação à Requerida Linielda 

Nunes Cunha, com fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC/2015, 

por ilegitimidade passiva. 

 

Ainda que restem superadas as questões 

preliminares aqui apontadas, o que se admite somente para 

argumentar, é conveniente tecer algumas considerações de 

mérito. 

 

4. DO MÉRITO. 

 

Pedindo-se todas as vênias ao subscritor da 

Exordial, é forçoso reconhecer que os fatos ali narrados 

estão repletos de equívocos e imprecisões. Senão veja-se. 
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Aduz a Exordial que o Parecer Técnico, de 

lavra da Assessoria Técnica da Procuradoria-Geral de 

Justiça, atestaria as seguintes irregularidades: 

 

4. Ausência de pareceres técnicos ou jurídicos 

sobre a licitação (art. 38, VI, da Lei no 

8.666/1993);  

art. 11, 

caput  

6. Falhas no orçamento base (art. 43, IV; art. 

15, § 7o, ambos da Lei 8.666/1993 c/c art. 3o, 

I, da Lei no 10.520/2002);  

art. 11, 

caput  

7. Desrespeito ao princípio da segregação das 

funções (Princípio da Moralidade 

Administrativa);  

art. 11, 

caput  

10. Publicidade insuficiente quanto a 

alterações no edital (art. 21, § 4o, Lei no 

8.666/1993);  

11. Deficiência de publicidade do aviso de 

licitação (Princípio da publicidade);  

12. Deficiência de publicidade e acesso ao 

edital da licitação (Princípio da 

publicidade);  

art. 11, 

caput, e 

inciso IV  

16. Ausência de designação de fiscal do 

contrato (art. 67, da Lei 8.666/1993).  
 

 

Pela leitura das irregularidades acima 

descritas (extraídas da Exordial), constata-se que todas 

elas (ainda que verdadeiras – o que não se admite) possuem 

nítido caráter formal. Além disso, nem mesmo em tese seriam 

capazes de interferir na competitividade do certame, de gerar 

direcionamento, ou de causar prejuízo ao erário público. 

 

Em segundo lugar, os serviços contratados 

foram efetivamente prestados e todos os pagamentos 
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realizados obedeceram, rigorosamente, ao processo de 

pagamento, acompanhado do devido atesto. 

 

Novamente pedindo-se todas as vênias ao 

subscritor da Inicial, é forçoso reconhecer que aquela peça, 

baseou-se exclusivamente em presunções equivocadas, sem ter 

se dado ao trabalho de averiguar a prestação de serviços e 

os pagamentos realizados. Ignorou-se, ainda, a inexistência 

dos demais elementos fáticos e jurídicos, indispensáveis a 

caracterização do ato de improbidade administrativa. 

 

Com isso, apontou, genericamente, supostas 

irregularidades, sem fazer qualquer relação, por menor que 

seja, com a prática de qualquer ato (comissivo ou omissivo) 

por parte da ora Requerida, que caracterizasse o seu dolo, 

ou má-fé, sem os quais não há como se falar em improbidade 

administrativa. 

 

Também, não se teve o cuidado de descrever 

especificamente em que consistiram tais condutas e se as 

mesmas foram praticadas, direta ou indiretamente, com ou sem 

dolo, pelo ora Requerida. O que era ônus do Requerente! 

 

Além disso, como cediço, irregularidades não 

se confundem com Improbidade Administrativa, pois a segunda 

é a ilegalidade qualificada por elementos subjetivos que 

demonstrem desonestidade na forma de agir do gestor público. 

Nesse sentido, há muito lecionou Di Pietro1 (2003): 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo – 16. ed. – São Paulo: Atlas, 2003. p 688/689. 
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“O enquadramento na lei de improbidade exige 

culpa ou dolo por parte do sujeito ativo. 

Mesmo quando algum ato ilegal seja 

praticado, é preciso verificar se houve 

culpa ou dolo, se houve um mínimo de má-fé 

que revele realmente a presença de um 

comportamento desonesto. A quantidade de 

leis, decretos, medidas provisórias, 

regulamentos, portarias torna praticamente 

impossível a aplicação do princípio de que 

todos conhecem a lei. Além disso, algumas 

normas admitem diferentes interpretações e 

são aplicadas por servidores públicos 

estranhos à área jurídica. Por isso mesmo, 

a aplicação da lei de improbidade exige bom-

senso, pesquisa da intenção do agente, sob 

pena de sobrecarregar-se inutilmente o 

Judiciário com questões irrelevantes, que 

podem ser adequadamente resolvidas na 

própria esfera administrativa. A própria 

severidade das sanções previstas na 

Constituição está a demonstrar que o 

objetivo foi o de punir infrações que tenham 

um mínimo de gravidade, por apresentarem 

conseqüências danosas para o patrimônio 

público (em sentido amplo), ou propiciarem 

benefícios indevidos para o agente ou para 

terceiros. A aplicação das medidas 

previstas na lei exige observância do 

princípio da razoabilidade, sob o aspecto 

de proporcionalidade entre meios e fins”. 

(destacou-se) 

 

No entanto, no caso em apreço, o Requerente 

se limitou a reproduzir supostas irregularidades formais 

apontadas pelo “Parecer Técnico” da PGJ/MA, sem averiguar 

nenhum elemento subjetivo doloso ou a presença de culpa 

grave, em atos que possam, em tese, ser imputados à 

Requerida. Daí a total impossibilidade em impor ao mesmo a 

prática do ato de Improbidade Administrativa, já que esta 

não pode vir dissociada da desonestidade. 
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Esse entendimento, além de restar pacificado 

no Egrégio STJ, restou positivado por meio da Lei Federal nº 

13.655/2018, que acresceu importantes dispositivos à Lei de 

Introdução das Normas do Direito Brasileiro – LINDB, como, 

por exemplo, o atual art. 28, que assim dispõe: “Art. 28.  O 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou 

opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro”. Em 

outras palavras, não basta a identificação da 

irregularidade; sendo indispensável, a caracterização do 

dolo ou do erro grosseiro a justificar a responsabilização 

subjetiva do agente público! Logo, não há que se falar em 

improbidade administrativa no caso em apreço! 

 

A responsabilidade objetiva, além de ser 

inadmissível quando faltar expressa previsão legal, destoa 

do sistema jurídico brasileiro, no que diz respeito à 

responsabilidade do agente público, a começar pela própria 

norma contida no art. 37, § 6º, da Constituição, que consagra 

a responsabilidade objetiva do Estado por danos causados a 

terceiros, mas preserva a responsabilidade subjetiva do 

agente causador do dano. 

 

No mesmo sentido, Juarez Freitas aponta que 

não é qualquer violação aos princípios da administração que 

implicará a punição do agente por improbidade 

administrativa. Para ele: 

 

"Não existe, porém, má-fé objetiva. É 

equívoco crer que erro legal do agente, sem 

desonestidade, deva ser enquadrável como 

improbidade administrativa. Força que se 

configure, dada a gravidade das sanções, a 
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irretocável intenção desonesta do agente 

[má-fé]. Naturalmente, idêntico raciocínio 

pode operar-se em relação aos demais 

princípios (não apenas da legalidade), o que 

empresta tom inteligível ao disposto no art. 

4.° desta lei, convindo notar que, a não 

prosperar tal entendimento, o disposto 

soaria, na melhor das hipóteses, inócuo". 

Nesse sentido: REsp. n.° 324730, j. 

26.05.03, REsp. n.° 534575, j. 29.03.04. 

Isso porque a lei pune o administrador 

desonesto, e não o inábil. 

 

Ainda, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça consolidou entendimento no sentido de que somente a 

constatação do dolo ou da má-intenção do administrador seriam 

suficientes para caracterizar a improbidade administrativa. 

Veja-se: 

  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO E ATUAL 

PREFEITO. LESÃO A PRINCÍPIOS 

ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE DOLO E DANO AO 

ERÁRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA A QUO. 

AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 

 

1. Ação Civil Pública ajuizada por 

Ministério Público Estadual em face de 

agente público (ex e atual Prefeito 

Municipal), uma vez que permitiram a 

exploração de serviço funerário por empresa 

privada, sem o prévio procedimento 

licitatório, violando o princípio da 

legalidade. 

 

2. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é 

aplicável aos agentes públicos que, por ação 

ou omissão, violem os deveres de 

honestidade, imparcialidade, legalidade, 

lealdade às instituições e notadamente: a) 

importem em enriquecimento ilícito (art. 

9º); b) causem prejuízo ao erário público 

(art. 10); c) atentem contra os princípios 

da Administração Pública (art. 11) 

compreendida nesse tópico a lesão à 

moralidade administrativa. 
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3. A exegese das regras insertas no art. 11 

da Lei 8.429/92, considerada a gravidade das 

sanções e restrições impostas ao agente 

público, deve se realizada cum granu salis, 

máxime porque uma interpretação ampliativa 

pode acoimar de ímprobas condutas meramente 

irregulares, suscetíveis de correção 

administrativa, posto ausente a má-fé do 

administrador público, preservada a 

moralidade administrativa e, a fortiori, ir 

além de que o legislador pretendeu. 

 

4. A má-fé, consoante cediço, é premissa do 

ato ilegal e ímprobo e a ilegalidade só 

adquire o status de improbidade quando a 

conduta antijurídica fere os princípios 

constitucionais da Administração Pública 

coadjuvados pela má-intenção do 

administrador. 

 

5. À luz de abalizada doutrina: "A probidade 

administrativa é uma forma de moralidade 

administrativa que mereceu consideração 

especial da Constituição, que pune o ímprobo 

com a suspensão de direitos políticos (art. 

37, §4º). A probidade administrativa 

consiste no dever de o "funcionário servir 

a Administração com honestidade, procedendo 

no exercício das suas funções, sem 

aproveitar os poderes ou facilidades delas 

decorrentes em proveito pessoal ou de outrem 

a quem queira favorecer". O desrespeito a 

esse dever é que caracteriza a improbidade 

administrativa. Cuida-se de uma imoralidade 

administrativa qualificada. A improbidade 

administrativa é uma imoralidade 

qualificada pelo dano ao erário e 

correspondente vantagem ao ímprobo ou a 

outrem(...)." in José Afonso da Silva, Curso 

de Direito Constitucional Positivo, 24ª 

ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, 

p-669. 

 

6. In casu, o Juízo de Direito da Vara Única 

da Comarca de Passa Quatro julgou 

improcedente o pedido, ao fundamento de que 

não houve dano ao erário, bem como que o 

serviço foi prestado, não tendo havido 

enriquecimento ilícito, consoante se infere 

da sentença exarada às fls. 99/101. 

 

7. O elemento subjetivo é essencial à 

caracterização da improbidade, afastado 
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pelo Tribunal a quo na sua fundamentação, 

por isso que incidiu em error in judicando 

ao analisar o ilícito somente sob o ângulo 

objetivo, consoante se infere do voto 

condutor, verbis: (...)Nos termos do caput 

do art. 11, d aLei nº 8.429/92: 'Art. 11. 

Constitui ato de improbidade administrativa 

que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições e notadamente:...omissis...' A 

afronta ao princípio da moralidade 

administrava enseja o controle do ato 

administrativo sob o prisma da legalidade 

lato sensu, ou seja, não somente da 

vinculação do ato à legalidade estrita, da 

conformidade dos atos com as normas em 

sentido estrito, mas também da conformidade 

dos atos com os princípios gerais de 

Direito, previstos, explicita ou 

implicitamente, na Constituição. O controle 

jurisdicional dos atos administrativos 

abrange, então, o exame da conformidade dos 

elementos vinculados dos atos 

administrativos com a lei (controle de 

legalidade stricto sensu) e da 

compatibilidade dos elementos 

discricionários com os princípios 

constitucionalmente expressos (controle da 

legalidade lato sensu), ressalvado o exame 

do mérito da atividade administrativa, que 

envolve a análise de oportunidade e 

conveniência do ato. A Carta Maga, no seu 

art. 37, cobra dos Administradores Públicos 

um comportamento ético, perfilado com o 

interesse público e dentro dos parâmetros 

legais.(...). (fls.137/138)  

 

8. Ocorre que, in casu, se vislumbra a 

ausência de dolo e de dano ao erário, 

encerrando hipótese de rejeição da ação de 

improbidade. Isto porque, o ato de 

improbidade, na sua caracterização, como de 

regra, exige elemento subjetivo doloso, à 

luz da natureza sancionatória da Lei de 

Improbidade Administrativa, o que afasta, 

dentro do nosso ordenamento jurídico, a 

responsabilidade objetiva. Precedentes: 

REsp 654.721/MT, Primeira Turma, julgado em 

23/06/2009, DJe 01/07/2009; Resp 

717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; 

REsp 658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 
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3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 

DJ de 08/06/2006. 

 

9. Deveras, se os serviços foram prestados, 

não há lesividade, consoante a 

jurisprudência predominante desta Corte: 

Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, 

Primeira Turma, julgado em 25/03/2008, DJe 

23/04/2008; REsp 717375/PR, Segunda Turma, 

DJ 08/05/2006; REsp 514820/SP, Segunda 

Turma, DJ 06/06/2005. 

 

10. Os embargos de declaração que enfrentam 

explicitamente a questão embargada não 

ensejam recurso especial pela violação do 

artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um 

a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham 

sido suficientes para embasar a decisão. 

 

11. Recurso Especial provido, para 

restabelecer a sentença a quo e julgar 

improcedente o pedido da ação civil pública 

por ato de improbidade administrativa. 

(DESTACOU-SE) 

(REsp 1103633/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 

03/08/2010) 

 

Desta forma, nos termos da frágil narrativa 

contida na Exordial e do frágil contexto probatório acostado 

a ela, é forçoso concluir-se que, nem mesmo em tese, restou 

configurada a prática de qualquer ato de improbidade 

administrativa. Muito menos restou demonstrada a intenção da 

Requerida em praticar qualquer ato dessa natureza 

(improbidade administrativa), e, por isso, inexistem dúvidas 

de que, nesse caso, faltou a caracterização do elemento 

subjetivo, da má-fé, ou da desonestidade do gestor público, 

sem os quais se torna impossível qualquer condenação nesse 

sentido. 
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Outrossim, importante destacar que a reforma 

da LINDB, trazida pela Lei Federal nº 13.655/2018, acabou 

por revogar parcialmente a Lei de Improbidade 

Administrativa, o que se salienta desde já, com vistas a 

eventual e futuro prequestionamento. 

 

4. DA REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEI DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

 

Por meio da Lei Federal nº 13.655/18 

introduziu-se disposições sobre segurança jurídica e 

eficiência na criação e na aplicação do direito público 

(artigos 20 a 30) na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro – LINDB (Decreto-Lei 4.657/42). 

 

Tal alteração foi muito salutar e acertada, 

sobretudo para pôr balizas e acabar com a equivocada (e 

preconceituosa) premissa de que todo gestor público é 

desonesto até que se prove o contrário. Inclusive, por essa 

razão, é que as ações de improbidade administrativa, regra 

geral, se limitam a apontar as irregularidades e requerer a 

condenação por improbidade, sem apresentar qualquer elemento 

subjetivo ou a intenção do agente na prática do ilícito. 

 

A revogação parcial procedida pela nova lei 

(por meio do artigo 28), atingiu diretamente o artigo 10, 

caput, da Lei de Improbidade Administrativa, com reflexo 

inexorável para a interpretação de todos os incisos desse 

preceito. Trata-se nada mais nada menos do que uma 

reorientação, pela via legislativa, da jurisprudência do 
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Superior Tribunal de Justiça, que se havia firmado em torno 

da necessidade da comprovação do dolo ou culpa grave, para 

fins de capitulação das condutas no artigo 10 da Lei 

8.429/92. 

 

Com efeito, a Corte Especial do STJ já havia 

se pronunciado no sentido de que a culpa configuradora da 

improbidade administrativa deveria ser a “culpa grave”. 

Nesse sentido: 

 

“Conforme pacífico entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, 

improbidade é ilegalidade tipificada e 

qualificada pelo elemento subjetivo da 

conduta do agente, sendo ‘indispensável 

para a caracterização de improbidade 

que a conduta do agente seja dolosa para 

a tipificação das condutas descritas 

nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/1992, 

ou, pelo menos, eivada de culpa grave 

nas do artigo 10’”. (AIA 30/AM, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Corte 

Especial, DJe 28/09/2011). 

 

No mesmo sentido, estabeleceu o artigo 28 da 

Lei 13.655/18 que “o agente público responderá pessoalmente 

por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 

erro grosseiro.” A nova disposição da LINDB afeta diretamente 

a regra do artigo 10 da Lei 8.429/92, à medida em que 

transforma em pressuposto da responsabilização do agente 

público (que decide ou emite opinião técnica) exclusivamente 
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o dolo e o erro grosseiro, afastando, pois, a ideia de 

responsabilização por culpa stricto sensu. 

 

A antinomia entre o artigo 10 da Lei 8.429/92 

e a Lei 13.655/18 é resolvida pelo critério da 

incompatibilidade, mercê da aplicação da regra do artigo 2º, 

§1º da LINDB: “a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei 

anterior”. 

 

A norma do artigo 28 da Lei 13.655/18, com 

relação aos casos por ela especificados, ao estabelecer um 

âmbito de responsabilização administrativa mais restrito do 

que a lei anterior (artigo 10 da Lei 8.429/92), é com ela 

incompatível, determinando-lhe, pois, a insubsistência 

parcial2. 

 

Assim, reforçando-se o entendimento de que a 

improbidade administrativa sempre pressupõe dolo, a 

tendência que vinha se firmando em parte da jurisprudência 

no sentido da possibilidade da condenação por improbidade 

administrativa com lastro na simples culpa para os casos do 

artigo 10 da Lei 8.429/92, com todas as vênias, caiu por 

 
2 A relação entre o art. 10, caput da Lei de Improbidade Administrativa e o art. 28 da Lei 13.655/18 é 

bastante semelhante à relação entre o art. 114 da Lei 8.112/90 e do art. 54 da Lei 9784/99. Embora as leis 

posteriores tenham um campo de abrangência mais elástico, o conteúdo deontológico delas torna as leis 

anteriores incompatíveis, pelo menos parcialmente, com as leis novas. Sobre este tema da inexistência de 

conflito entre o art. 114 da Lei 8.112/90 com o art. 54 da Lei 9.784/99, é obrigatória a leitura de ESTEVES 

LIMA, Arnaldo. O Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, Belo Horizonte: 

Del Rey. 2014. p. 111-136. 

Num. 27768379 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONCALVES SILVA - 04/02/2020 17:00:56
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20020417004926600000026207596
Número do documento: 20020417004926600000026207596



 
 

 
 

Sociedade Advocatícia Registrada na OAB/MA sob o n. º 296, inscrita no CNPJ sob o n. º 14.470.732/0001-50, situada a Av. Jerônimo 
de Albuquerque, n° 25 – pátio jardins, Torre Hyde Park, sala 419 – altos do calhau – CEP: 65074-220, São Luís/MA. Fone: (98) 3221-
0273. E-mail: contato@ericeiraadvogados.com.br 
 

terra. Um motivo a mais para a total improcedência da 

presente demanda. 

 

5. DA CONCLUSÃO E DO REQUERIMENTO FINAL. 

 

Posto isto, requer-se: 

 

I) Seja reconhecida a inépcia da Inicial, extinguindo-se o 

feito, com fulcro no art. 485, I, do CPC. 

 

II) Seja reconhecida a ilegitimidade passiva da Requerida 

para compor a presente demanda, afastando-o do feito, caso 

seja dado prosseguimento ao mesmo. 

 

III) Superada a questão preliminar acima, seja oportunizado 

à Requerida a produção de todas as provas em direito 

admissíveis, com fulcro no art. 369 do CPC. 

 

IV) Seja reconhecida a inexistência de ato de improbidade 

administrativa, a improcedência da ação e/ou a inadequação 

da via eleita, extinguindo-se o feito com julgamento de 

mérito. 

 

V) Requer ainda, sob pena de nulidade, que todas as 

intimações e/ou publicações se deem exclusivamente em nome 

do Advogado Mauro Henrique Ferreira Gonçalves Silva, OAB/MA 

n.º 7.930, com escritório profissional localizado no 

endereço contido no rodapé desta. 

 

Termos em que pede  
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E Espera Deferimento 

 

Matinha/MA, 04 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA  

OAB/MA nº. 7.930 
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